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PARECER Nº 581, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 537, DE 2021
De autoria dos Deputados Delegado Olim e Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de um sistema virtual que possibilite a célere concessão de medidas protetivas, visando a garantir a segurança das vítimas de violência doméstica e dá providências correlatas.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido 2 (duas) emendas.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura do texto da proposta, não visualizamos óbices que impeçam sua aprovação, já que a matéria tratada no presente projeto é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 trata da participação da Polícia Militar no sistema virtual que a propositura original pretende criar.
A emenda nº 2, por sua vez, promove alterações no texto, aperfeiçoando o texto original.
Dada a importância da matéria, nosso voto é contrário à emenda nº1 e favorável à emenda nº 2. Porém, pedimos vênia para promover ajustes de redação na emenda de nº 2, a fim de incorporá-la ao texto da propositura, por meio da subemenda abaixo:
SUBEMENDA nº 1 à emenda de nº2

Dê-se nova redação aos parágrafos 1º, 2º, 3º do artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, bem como acrescente-se o § 6º.
“Artigo 1º -.....................................................

§ 1º - O sistema poderá ser gerido pela Secretaria da Segurança Pública e as denúncias e os pedidos de medidas protetivas de urgência serão encaminhados na forma definida em regulamento.

§ 2º - Ao receber a denúncia, diretamente da vítima da violência ou de terceiros, o sistema permitirá à autoridade competente decidir, nos termos o artigo 12-C da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, de maneira mais célere e de forma digital, sobre as medidas cabíveis de polícia judiciária ou aplicação das medidas de proteção.

§ 3º - Será disponibilizado um formulário digital em linguagem simples e acessível de modo a permitir o rápido preenchimento de informações relacionadas à situação de violência.

§ 4º -.............................................................

§ 5º -.............................................................
§ 6º - O sistema virtual de que trata esta lei não substitui os serviços de emergência e demais canais de comunicação já existentes no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, devendo haver integração entre todos eles.”
Diante do exposto, nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 537, de 2021 e da emenda de nº 2, na forma da subemenda nº 1, ora apresentada e contrário à emenda nº 1.

a) Marta Costa – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, FAVORÁVEL AO PL 537/2021 E À EMENDA DE Nº 2 NA FORMA DA SUBEMENDA Nº 1, ORA APRESENTADA, E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora

Caio França
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora

Ricardo Mellão
Favorável ao voto da relatora

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora

Edson Giriboni
Favorável ao voto da relatora

Milton Leite Filho
Favorável ao voto da relatora
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